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Direito de habitacao impede alienacéo de imoével para divisao da
heranca

Asfilhas do primeiro casamento ndo podem opor a segunda familiado pai falecido, detentora de direito
real de habitacdo sobre imével objeto da heranca, as prerrogativas inerentes a propriedade de fracéo
desseimovel. Assim, elas ndo podem pedir a alienacdo do patriménio imobiliério paraa apuracdo do
quinh&o que Ihes € devido. O entendimento, por maioria, € da 32 Turmado Superior Tribunal de Justica

(STJ).

A acéo de dissolucdo de condominio foi gjuizada pelas filhas do primeiro casamento contra a segunda
esposa e os filhos do segundo casamento de seu pai, que vivem no imével em decorrénciado direito de
habitacéo.

Na acdo, as autoras alegaram que, apds a morte do pai, apesar do recebimento de fragéo ideal como
guinhdo de heranca (1/8), ndo tiveram acesso ao imovel. Assim, em razéo da impossi bilidade de utilizar
o patrimdénio herdado, pretendem que o imovel sgja vendido para que possam receber sua parte em
dinheiro.

Unico imével

O juizo de primeiro grau determinou a alienacéo judicial do imovel, resguardando o direito de
preferéncia e adjudicacdo a ser exercido por cada conddmino até a assinatura do auto de arrematacéo. A
segunda familia apelou e o Tribunal de Justica de Sdo Paulo reformou a sentenca. “ Ao conjuge
sobrevivente, observadas as prescric¢oes legais, € assegurado o direito real de habitacéo relativamente ao
Unico imével destinado aresidéncia da familia, ateor do disposto no artigo 1.611 do Codigo Civil de
1916”, observou o acérddo do TJ-SP.

No STJ, asfilhas do primeiro casamento sustentaram que a vedacdo judicial a possibilidade de disporem
do patriménio que Ihes foi deixado como heranca vulnera o principio daisonomia entre os herdeiros.

Direitoreal

A relatorado caso, ministra Nancy Andrighi, restabeleceu a sentenca e determinou a alienacéo judicial
do bem. Segundo a ministra, arelacdo entre as familias, apesar da previsdo legal de direito real de
habitacéo para a segunda esposa do falecido, ndo pode ter outro tratamento que ndo aquele que

usual mente se da ao condominio.

O ministro Sidnei Beneti divergiu do entendimento darelatora. Ele citou o Codigo Civil de 2002, que
em seu artigo 1.831 determina: “ Ao conjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, sera
assegurado, sem prejuizo da participacéo que Ihe caiba na herancga, o direito real de habitacdo
relativamente ao imovel destinado aresidéncia dafamilia, desde que sgja 0 Unico daquela natureza a
inventariar.”

Segundo Beneti, o Cédigo Civil atual reproduziu na esséncia o que dispunha o de 1916 sobre a matéria,
reafirmando aintencdo de “amparar o conjuge supérstite que reside no imovel do casal”. No caso
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julgado, observou o ministro, trata-se de “modesta casa situada no interior, ja tendo sido, nas alegactes
da parte contréria, transferido todo o patrimoénio do de cujus a anterior esposa e as ora recorrentes,
guando da separacao”.

O ministro citou ainda a ampla jurisprudéncia do STJ em reconhecimento do direito de habitacdo do
conjuge sobrevivente, aqual serviu de fundamento para a prépria deciséo do TJ-SP. Os demais ministros

do colegiado acompanharam o voto divergente do ministro Beneti. Com informagdes da Assessoria de
Imprensado STJ.
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